
cONcURSO PÚBLIcO

003. Prova objetiva

PROcURadOR jURídIcO

� Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira	seus	dados	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.
�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

�	Leia	cuidadosamente	todas	as	questões	e	escolha	a	resposta	que	você	considera	correta.
�	Marque,	na	folha	de	respostas,	com	caneta	de	tinta	preta,	a	letra	correspondente	à	alternativa	que	você	escolheu.
�	A	duração	da	prova	é	de	3	horas	e	30	minutos,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.
�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridos	75%	do	tempo	de	duração	da	prova.
�	Deverão	permanecer	em	cada	uma	das	salas	de	prova	os	3	últimos	candidatos,	até	que	o	último	deles	entregue	sua	
prova,	assinando	termo	respectivo.

�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	
localizado	em	sua	carteira,	para	futura	conferência.

�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

15.12.2019	|	manhã

Nome	do	candidato

Prédio Sala carteiraInscriçãoRG
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conhecimentos esPecíficos

Direito ConstituCional

01. Ao tratar do Controle de Constitucionalidade, a doutrina 
identifica os tipos e conceitos de inconstitucionalidades, 
sobre as quais é correto afirmar que

(A) na inconstitucionalidade material normativa ou qua-
litativa ou vertical, o que é inconstitucional não é o 
texto do ato impugnado, mas sim uma determinada 
aplicação, interpretação do ato normativo, o texto se 
mantém integro.

(B) na inconstitucionalidade formal nomoestática, o vício 
é intrínseco e decorre da inobservância do sistema 
de repartição de competências estabelecido pela 
Constituição. Surge quando um determinado tema é 
normatizado por entidade federativa diversa daquela 
entendida como competente pela Constituição.

(C) a inconstitucionalidade formal subjetiva, também 
chamada de vício de rito ou de procedimento, con-
figura-se quando a iniciativa legislativa prevista é 
desrespeitada.

(D) a inconstitucionalidade formal objetiva, também co-
nhecida como vício de iniciativa ou de competência, 
caracteriza-se por uma desobediência do rito legisla-
tivo constitucional.

(E) uma espécie normativa é materialmente inconstitu-
cional quando apenas parte de seu conteúdo contra-
ria dispositivo constitucional sobre o mesmo tema. 
Trata-se de vício sanável de inconstitucionalidade, 
visto que, para solucioná-lo, não é necessário o 
 expurgo do texto conflitante do universo jurídico.

02. A respeito do Habeas Corpus, é correto afirmar que

(A) os estrangeiros também gozam de legitimidade para 
a propositura da ação de habeas corpus na sua lín-
gua materna.

(B) na hipótese de abuso de poder, tanto as autoridades 
públicas, quanto as particulares podem ser autorida-
des coatoras, o que não ocorre no caso de ilegalidade.

(C) não cabe liminar em habeas corpus, seja preventivo 
ou repressivo, ainda que, no caso concreto, estejam 
presentes os pressupostos de toda medida dessa 
natureza.

(D) os membros do Ministério Público não podem ajuizar 
a ação em favor de terceiros, perante as instâncias 
jurisdicionais superiores.

(E) na condição de particular, poderá um membro do 
Poder Judiciário interpor a ação, desde que não se 
refira a uma situação já sujeita à sua apreciação.

03. A respeito de travestis e transgêneros, em ação direta de 
inconstitucionalidade, com fundamento, entre outros, nos 
princípios da dignidade da pessoa humana, da honra e 
da imagem, o Supremo Tribunal Federal decidiu que
(A) ambos, independentemente da cirurgia de transge-

nitalização, ou da realização de tratamentos hormo-
nais ou patologizantes, têm o direito à alteração de 
prenome e gênero por meio de ação judicial.

(B) ambos, independentemente da cirurgia de transge-
nitalização, ou da realização de tratamentos hormo-
nais ou patologizantes, têm o direito à alteração de 
prenome e gênero diretamente no registro civil.

(C) ambos, independentemente da cirurgia de transgenita-
lização, mas condicionados à realização de tratamen-
tos hormonais ou patologizantes, têm o direito à alte-
ração de prenome e gênero por meio de ação judicial.

(D) ambos, independentemente da cirurgia de transgenita-
lização, mas condicionados à realização de tratamen-
tos hormonais ou patologizantes, têm o direito à altera-
ção de prenome e gênero diretamente no registro civil.

(E) os pedidos de alteração de prenome e gênero devem 
se basear em certificações médicas ou psicológicas, 
pois não podem ser baseados unicamente no consen-
timento livre e informado pelo solicitante, em razão da 
obrigatoriedade de comprovar os requisitos.

04. Compete privativamente à União
(A) estabelecer e implantar política de educação para a 

segurança do trânsito.
(B) cuidar da saúde e da assistência pública, da proteção 

e garantia das pessoas portadoras de deficiência.
(C) legislar sobre os meios de acesso à cultura, à educa-

ção, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação.
(D) legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional.
(E) legislar sobre educação, cultura, ensino, desporto, 

ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e 
inovação.

05. No Processo Legislativo, sobre o regime de urgência 
constitucional, é correto afirmar que
(A) o prazo total máximo para manifestação do Congres-

so é, em princípio, de quarenta e cinco dias para as 
duas Casas e, eventualmente, de cinquenta e cinco 
dias quando houver modificação senatorial.

(B) estabelece a Constituição que a Câmara dos Depu-
tados e o Senado Federal deverão se manifestar, su-
cessivamente e, no máximo, em até quarenta e cinco 
dias, prazo que inclui eventuais modificações.

(C) se a Câmara dos Deputados e o Senado Federal não 
se manifestarem sobre a proposição no prazo esta-
belecido pela Constituição, serão sobrestadas todas 
as demais deliberações legislativas da respectiva 
Casa, com exceção das que tenham prazo consti-
tucional determinado, até que se ultime a votação.

(D) o processo legislativo iniciado pelo Presidente da 
República e a matéria do projeto de lei restrita ao 
plano plurianual ou à lei de diretrizes orçamentárias 
são condições exaustivas que o autorizam.

(E) a Constituição não contempla prazos para que o 
Congresso e suas Casas exerçam sua função típica 
no regime de urgência.
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09. A doutrina estabelece que a Administração Pública pode 
ser direta e indireta. A respeito desta última, é correto 
afirmar que

(A) empresa pública é pessoa jurídica de direito priva-
do, mas instituída por meio de autorização legislativa 
para prestar serviços públicos específicos.

(B) autarquia significa o serviço descentralizado, cria-
do por lei, com personalidade jurídica de natureza 
pública, patrimônio e receita próprios, que persegue 
finalidades públicas.

(C) sociedade de economia mista é formada pelo capital 
de outras pessoas de Direito Público interno e mes-
mo da Administração indireta, e seu controle perten-
ce ao ente político ao qual se vincule.

(D) a empresa estatal deve ser criada por lei e é esta que 
deve indicar sua área de atuação, que pode, ou não, 
ser a prestação de serviço público, e seus bens são 
penhoráveis e executáveis.

(E) as escolas de ensino superior constituídas sob a 
forma de paraestatais gozam de maior autonomia 
em relação às demais, prestam inegável serviço de 
utilidade pública e se sujeitam a controle direto ou 
indireto do Poder Público.

10. Considerando o entendimento sumulado vigente nos 
Tribunais Superiores, assinale a alternativa correta.

(A) O recurso ordinário e o extraordinário interpostos no 
mesmo processo de mandado de segurança, ou de 
habeas corpus, serão julgados conjuntamente pelo 
Tribunal Pleno. São da competência legislativa da 
União a definição dos crimes de responsabilidade e 
o estabelecimento das respectivas normas de pro-
cesso e julgamento.

(B) É constitucional a vinculação do reajuste de vencimen-
tos de servidores estaduais ou municipais a índices 
federais de correção monetária. O direito ao auxílio-
-alimentação pode se estender aos servidores inativos 
quando regulamentado em lei complementar.

(C) Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função 
legislativa, aumentar vencimentos de servidores 
públicos sob o fundamento de isonomia. O pra-
zo do recurso ordinário para o Supremo Tribunal 
 Federal, em habeas corpus ou mandado de segu-
rança, é de dez dias.

(D) O cálculo de gratificações e outras vantagens do 
servidor público pode incidir sobre o abono utilizado 
para se atingir o salário mínimo. Existe direito líqui-
do e certo, amparado pelo mandado de segurança, 
ainda quando se escuda em lei cujos efeitos foram 
anulados por outra, declarada constitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal.

(E) A cobrança de taxa de matrícula nas universidades 
públicas não viola o princípio da gratuidade do ensi-
no público, previsto na Constituição Federal. Por lei 
ou decreto, pode-se sujeitar a exame psicotécnico a 
habilitação de candidato a cargo público.

06. A Constituição Federal estabelece que
(A) admitida a acusação contra o Presidente da Repúbli-

ca, por três quintos da Câmara dos Deputados, será 
ele submetido a julgamento perante o Senado Federal, 
nas infrações penais comuns, ou perante o Supremo 
Tribunal Federal, nos crimes de responsabilidade.

(B) o Presidente da República ficará suspenso de suas 
funções, nos crimes de responsabilidade, após a ins-
tauração do processo pelo Supremo Tribunal Federal.

(C) decorrido o prazo de cento e vinte dias, se o julga-
mento não estiver concluído, cessará o afastamento 
do Presidente da República, sem prejuízo do prosse-
guimento do processo.

(D) o Presidente da República ficará suspenso de suas 
funções, nas infrações penais comuns, se recebida a 
denúncia ou queixa-crime pelo Senado Federal.

(E) enquanto não sobrevier sentença condenatória, nas 
infrações comuns, o Presidente da República não 
estará sujeito a prisão.

07. Nos termos da Constituição Federal, o dever do Estado 
com a educação será efetivado, entre outros, mediante a 
garantia de
(A) atendimento ao educando em todas as etapas da 

educação básica, restrito aos programas suplemen-
tares de material didático-escolar.

(B) oferta de ensino noturno regular, independentemen-
te das condições dos educandos.

(C) acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade 
de cada um.

(D) educação básica obrigatória e gratuita dos 3 (três) 
aos 15 (quinze) anos de idade, assegurada inclusi-
ve sua oferta gratuita àqueles que a ela não tiveram 
acesso na idade própria.

(E) educação infantil, em creche e pré-escola, às crian-
ças de até 4 (quatro) anos de idade.

08. Observado o disposto na Constituição Federal, a mani-
festação do pensamento, a criação, a expressão e a in-
formação, sob qualquer forma, processo ou veículo não 
sofrerão qualquer restrição. Assim, é correto afirmar que
(A) a veiculação, em emissora de rádio comercial, de dis-

curso proselitista viola a própria Constituição, e, portan-
to, não é um direito a ser potencialmente resguardado.

(B) o proselitismo se amolda a qualquer das cláusulas 
que legitimam a restrição às liberdades de expres-
são e de religião.

(C) a liberdade de pensamento não inclui o discurso per-
suasivo, o uso de argumentos críticos está adstrito à 
divulgação de informações.

(D) está permitido, no âmbito da programação das emis-
soras de radiodifusão comunitária, a prática de pro-
selitismo, ou seja, a transmissão de conteúdo ten-
dente a converter pessoas a uma religião.

(E) nas hipóteses de religiões que se alçam a universais, 
o discurso proselitista é autoritário e inconteste, per-
fazendo a essência de seu integral exercício e, por 
isso, não permitido constitucionalmente.
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13. Acerca do estágio probatório e da estabilidade dos servi-
dores públicos, à luz da Constituição Federal em vigor, é 
correto afirmar que

(A) são estáveis após dois anos de efetivo exercício os 
servidores nomeados para cargo de provimento efe-
tivo em virtude de concurso público; o servidor pode 
ser exonerado por conveniência do Poder Público 
antes da conclusão do referido período.

(B) como condição para a aquisição da estabilidade, é 
facultada a avaliação especial de desempenho por 
comissão instituída para essa finalidade; a falta de 
avaliação, no entanto, deverá ser anotada no prontu-
ário do interessado.

(C) o servidor público estável só perderá o cargo em vir-
tude de sentença judicial transitada em julgado ou 
mediante processo administrativo em que lhe seja 
assegurada ampla defesa ou mediante procedimen-
to de avaliação periódica de desempenho, na forma 
de lei complementar, assegurada ampla defesa.

(D) invalidada a demissão do servidor estável, será ele 
 removido, e o eventual ocupante da vaga, se está-
vel, será posto em disponibilidade com remuneração 
integral.

(E) servidores, empregados públicos, temporários e ter-
ceirizados podem alcançar a estabilidade.

14. A Constituição federal em vigor, acerca do Regime 
 próprio de Previdência do servidor e da previdência com-
plementar estabelece:

(A) É possível a existência de mais de um regime próprio 
de previdência social para os servidores titulares de 
cargos efetivos.

(B) Em regra convivem mais de uma unidade gestora 
do respectivo regime próprio de previdência social 
para os servidores titulares de cargos efetivos em 
cada ente estatal.

(C) É vedada a filiação ao regime geral de previdência 
social, na qualidade de segurado facultativo, de pes-
soa participante de regime próprio de previdência.

(D) Os municípios, desde que instituam regime próprio de 
previdência para os seus respectivos servidores titu-
lares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das 
aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo 
regime próprio, o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social.

(E) O regime de previdência complementar será obriga-
toriamente aplicado ao servidor que tiver ingressado 
no serviço público até dezembro de 1998.

Direito aDministrativo

11. Os atos administrativos discricionários

(A) têm como elementos vinculados o motivo e o objeto.

(B) têm como elementos vinculados a competência, a 
finalidade, a forma, o motivo e o objeto.

(C) não têm elementos vinculados.

(D) têm como elementos vinculados a competência, a 
finalidade e a forma.

(E) não admitem correção judicial, mesmo quando o seu 
proceder caracterizar excesso de poder.

12. A Lei Federal no 11.107/05, ao disciplinar a contratação 
de consórcios públicos, prevê a figura do contrato de pro-
grama. A propósito do referido instrumento, assinale a 
alternativa correta.

(A) No caso de a gestão associada originar a transferên-
cia total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e 
bens essenciais à continuidade dos serviços trans-
feridos, o contrato de programa, a critério do gestor, 
poderá conter cláusulas que estabeleçam os encar-
gos transferidos e a responsabilidade solidária da 
entidade que os transferiu.

(B) É anulável a cláusula de contrato de programa que 
atribuir ao contratado o exercício dos poderes de pla-
nejamento, regulação e fiscalização dos serviços por 
ele próprio prestados.

(C) Cessa a vigência do contrato de programa quando 
extinto o consórcio público ou o convênio de coope-
ração que autorizou a gestão associada de serviços 
públicos.

(D) Os entes consorciados, sempre em conjunto, são 
partes legítimas para exigir o cumprimento das obri-
gações previstas no contrato de programa.

(E) Mediante previsão do contrato de consórcio público, 
ou de convênio de cooperação, o contrato de pro-
grama poderá ser celebrado por entidades de direito 
público ou privado que integrem a administração in-
direta de qualquer dos entes da Federação consor-
ciados ou conveniados.
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18. Assinale a alternativa correta à luz da Lei no 12.846/2013, 
também conhecida como Lei Anticorrupção, no que diz 
respeito à responsabilização de empresas que praticam 
atos lesivos contra a administração.
(A) As empresas somente poderão ser responsabiliza-

das se restar demonstrado dolo ou culpa.
(B) Há responsabilidade objetiva na esfera administrativa 

e a responsabilidade no âmbito civil depende de culpa.
(C) Há previsão de responsabilização objetiva, no âmbito 

civil e administrativo, das empresas.
(D) Há responsabilização apenas de empresas que 

praticam atos lesivos contra a administração públi-
ca nacional.

(E) A punição dos atos lesivos contra a administração 
 pública estrangeira depende de comprovação de culpa.

19. Entre as várias competências do Tribunal de Contas consta 
a de julgar as contas dos administradores e demais respon-
sáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administra-
ção direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades 
instituídas e mantidas pelo poder público federal, e as con-
tas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 
irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público. 
Em matéria de Controle da Administração, nesta previsão 
constitucional específica, é correto afirmar que
(A) a função dos tribunais de contas limita-se a emitir um 

parecer, sugerindo o resultado do julgamento, que 
 deverá ser proferido pelo Poder Legislativo competente .

(B) os tribunais de contas julgam as contas, proferin-
do decisões definitivas, de natureza administrativa, 
podendo considerá-las regulares, regulares com 
ressalvas ou irregulares.

(C) as matérias tratadas pelo Parecer Prévio, contas de 
governo, são confundidas com as matérias objeto das 
contas dos responsáveis pela ordenação de despesas.

(D) as contas de gestão são necessariamente anuais, 
têm por finalidade demonstrar a aplicação de recur-
sos públicos praticados por aqueles que foram res-
ponsáveis por geri-los.

(E) o julgamento dessas contas é suscetível de avaliação 
de cunho político, que leva em consideração critérios 
de conveniência e oportunidade.

20. Para os efeitos da Lei de Acesso à Informação, Lei Fede-
ral no 12.527/2011, considera-se “primariedade”:
(A) dados, processados ou não, que podem ser utiliza-

dos para produção e transmissão de conhecimento, 
contidos em qualquer meio, suporte ou formato.

(B) qualidade da informação que tenha sido produzida, 
expedida, recebida ou modificada por determinado 
indivíduo, equipamento ou sistema.

(C) qualidade da informação submetida temporariamen-
te à restrição de acesso público em razão de sua 
imprescindibilidade para a segurança da sociedade 
e do Estado.

(D) conjunto de ações referentes à produção, recepção, 
classificação, utilização, acesso, reprodução, trans-
porte, transmissão, distribuição, arquivamento, arma-
zenamento, eliminação, avaliação, destinação ou con-
trole da informação.

(E) qualidade da informação coletada na fonte, com o 
 máximo de detalhamento possível, sem modificações.

15. À luz da Lei no 9.784/99, que regula o processo admi-
nistrativo no âmbito da Administração Pública, é correto 
afirmar que

(A) a edição de atos de caráter normativo pode ser 
objeto de delegação.

(B) o ato de delegação é irrevogável pela autoridade 
delegante.

(C) a decisão de recursos administrativos pode ser 
objeto de delegação.

(D) um órgão administrativo e seu titular poderão, se não 
houver impedimento legal, delegar parte da sua com-
petência a outros órgãos ou titulares, ainda que estes 
não lhe sejam hierarquicamente subordinados, quando 
for conveniente, em razão de circunstâncias de índole 
técnica, social, econômica, jurídica ou territorial.

(E) em hipótese alguma, será permitida a avocação tem-
porária de competência atribuída a órgão hierarqui-
camente inferior.

16. Determinada autarquia municipal constata estar caracte-
rizada situação que pode ocasionar prejuízo aos serviços 
por ela prestados. Para a contratação dos serviços neces-
sários ao atendimento da situação emergencial que se 
apresenta, assinale a alternativa correta conforme a Lei de 
Licitações.

(A) Trata-se de hipótese de dispensa de licitação.

(B) Há dever de licitar, está vedada a contratação direta.

(C) É inexigível a licitação.

(D) Cabe contratação direta, desde que os serviços sejam 
concluídos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias 
consecutivos e ininterruptos.

(E) O contrato emergencial poderá ser prorrogado pelo 
prazo que durar a situação de emergência.

17. Os contratos administrativos de que trata a Lei no 8.666/93

(A) devem estabelecer com clareza e precisão as con-
dições para sua execução, expressas em cláusulas 
que definam os direitos, obrigações e responsabili-
dades das partes, e, a partir da assinatura, desvincu-
lam-se dos termos da licitação e da proposta.

(B) regulam-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de 
direito público, afastando-se-lhes os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado.

(C) decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licita-
ção não devem necessariamente atender aos termos 
do ato que os autorizou nem à respectiva proposta.

(D) obrigam o contratado a manter, durante toda a exe-
cução do contrato, em compatibilidade com as obri-
gações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

(E) nas contratações de obras, serviços e compras, poderá 
ser exigida prestação de garantia, a critério da autori-
dade competente, independentemente de previsão no 
instrumento convocatório.
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24. A prestação de serviço, que não estiver sujeita às leis tra-
balhistas ou à lei especial, reger-se-á pelas disposições 
contidas no Código Civil. A respeito do tema, é correto 
afirmar que

(A) não se tendo estipulado nem chegado a acordo as 
partes, fixar-se-á a retribuição, tendo por média o 
valor  do salário mínimo nacional.

(B) em regra, a retribuição será paga em prestações, 
podendo, em casos excepcionais, ser paga antes de 
prestado o serviço.

(C) a prestação de serviço não se poderá convencionar 
por mais de dois anos.

(D) o contrato de prestação de serviço acaba com a 
morte de qualquer das partes.

(E) se o salário se houver fixado por tempo de um mês 
ou mais e não havendo prazo estipulado, qualquer 
das partes, mediante prévio aviso com antecedência 
de sete dias, pode resolver o contrato.

25. Considere as seguintes situações:

(i)  João é um famoso estilista e foi contratado pela mar-
ca ER para o desenho da coleção de inverno. Apesar 
de constar expressamente no contrato a cláusula de 
exclusividade, a marca ER vendeu os modelos para 
outra empresa antes mesmo de realizar o pagamento 
dos serviços prestrados;

(ii)  Letícia, residente em Jundiaí, anunciou a venda de 
seu sofá e sua geladeira na internet, e José, residente 
em Campinas, interessado na compra, foi até a casa 
de Letícia, que, antes mesmo de receber a oferta de 
preço por José, se recusou, sem motivos, a vender 
os móveis;

(iii)  Carolina ofereceu carona gratuitamente à sua ami-
ga Camila para a faculdade; no trajeto, sofreram um 
acidente por culpa grave de Carolina, e Camila foi 
internada por dez dias.

De acordo com a doutrina majoritária, assinale a alter-
nativa que corresponde às possíveis responsabilidades 
da marca ER, de Letícia e de Carolina, respectivamente.

(A) Contratual, extracontratual, e pós-contratual.

(B) Pré-contratual, pré-contratual e extracontratual.

(C) Extracontratual, não há responsabilidade e não há 
responsabilidade.

(D) Pós-contratual, não há responsabilidade e pré-
-contratual.

(E) Contratual, pré-contratual e extracontratual.

Direito Civil

21. Considere o disposto na Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro e assinale a alternativa correta quanto 
às regras de domicílio e competência.

(A) A lei do país de nascimento da pessoa determina as 
regras sobre o começo e o fim da personalidade, o 
nome, a capacidade e os direitos de família.

(B) Mesmo nos casos de abandono, o domicílio do chefe 
da família estende-se ao outro cônjuge e aos filhos 
não emancipados.

(C) A sucessão por morte ou por ausência obedece à lei do 
país em que domiciliado o defunto ou o desaparecido, 
qualquer que seja a natureza e a situação dos bens.

(D) Para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a 
lei do país em que se constituírem, porém a obriga-
ção resultante do contrato reputa-se constituída no 
lugar em que foi assinado o pacto.

(E) As fundações obedecem à lei do Estado em que se 
constituírem, podendo ter no Brasil filiais, agências 
ou estabelecimentos também sujeitas à legislação 
de origem.

22. No que diz respeito aos negócios jurídicos, assinale a 
alternativa correta.

(A) Considera-se termo a cláusula que, derivando exclu-
sivamente da vontade das partes, subordina o efeito 
do negócio jurídico a evento futuro e incerto.

(B) Têm-se por inválidas as condições impossíveis, quan-
do resolutivas, e as de não fazer coisa impossível.

(C) Ao titular do direito eventual, nos casos de condição 
suspensiva ou resolutiva, não é permitido praticar os 
atos destinados a conservá-lo.

(D) São inexistentes as condições incompreensíveis ou 
contraditórias.

(E) Invalidam os negócios jurídicos a que lhes são subor-
dinados as condições ilícitas, ou de fazer coisa ilícita.

23. Matheus, Daniel e João decidiram, em conjunto, comprar 
um apartamento na praia, ficando cada um deles obrigado à 
dívida toda perante o vendedor, Pedro. Restou estabelecido 
que o pagamento seria realizado em 36 parcelas. Ocorre 
que, após o pagamento da 5a parcela, Matheus deixou de 
efetuar os pagamentos devidos. Nessa situação hipotética,

(A) Pedro não pode renunciar à solidariedade em favor 
de Daniel.

(B) apenas Matheus responde pelos juros da mora.

(C) considerando que a prestação se impossibilitou por 
culpa de Matheus, subsiste para todos o encargo 
de pagar o equivalente, mas, pelas perdas e danos, 
apenas Matheus responderá.

(D) qualquer cláusula, condição ou obrigação adicional, 
estipulada entre Matheus e Pedro, ainda que sem o 
consentimento dos outros devedores, poderá agravar a 
situação, considerando se tratar de obrigação solidária.

(E) se Pedro exonerar Daniel da solidariedade, tal exo-
neração não subsistirá aos demais.
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28. Tadeu é dono de um gato, que, em diversas situações, é 
encontrado no terreno de sua vizinha, Paula. Cansada dos 
estragos que o gato faz em sua casa, Paula o procura para 
saber quais as providências pode tomar em relação às 
constantes invasões.
De acordo com o previsto no Código Civil,
(A) Paula é obrigada a tolerar que Tadeu entre no seu 

imóvel, sem aviso prévio, desde que seja exclusiva-
mente para se apoderar do gato.

(B) Paula pode impedir a entrada de Tadeu em seu imó-
vel para se apoderar do gato, ainda que a entrada de 
Tadeu tenha sido feita com aviso prévio.

(C) Desde que a entrada no imóvel de Paula tenha sido 
exclusivamente para reaver o gato, Tadeu não é obri-
gado a ressarcir eventuais danos causados.

(D) Paula pode exigir de Tadeu a construção de tapumes 
especiais para impedir a passagem do gato. Nesse 
caso, Paula não está obrigada a concorrer para as 
despesas.

(E) Paula pode altear a parede divisória, se necessá-
rio  reconstruindo-a, para suportar o alteamento para 
 impedir a passagem do gato. Nesse caso, arcará com 
todas as despesas, inclusive de conservação, mesmo 
se Tadeu adquirir meação também na parte aumentada.

29. É disposição especial da locação não residencial:
(A) Dissolvida a sociedade comercial por morte de um 

dos sócios, o sócio sobrevivente fica sub-rogado no 
direito à renovação, independentemente do ramo a 
ser explorado.

(B) Do direito à renovação, decai aquele que não propu-
ser a ação no interregno de um ano, no máximo, até 
seis meses, no mínimo, anteriores à data da finaliza-
ção do prazo do contrato em vigor.

(C) Nas locações de imóveis destinados ao comércio, 
o locatário terá direito à renovação do contrato, por 
igual prazo, bastando que o contrato a renovar tenha 
sido celebrado por escrito e com prazo determinado.

(D) No caso de sublocação total do imóvel, o direito à re-
novação poderá ser exercido pelos cessionários ou 
sucessores da locação.

(E) O locador estará obrigado a renovar o contrato se, 
por determinação do Poder Público, tiver que reali-
zar no imóvel obras que importarem na sua radical 
transformação, podendo, nesta hipótese, rediscutir o 
valor dos alugueres.

30. No que diz respeito às regras de adoção de crianças e 
adolescentes, assinale a alternativa correta.
(A) Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, 

 independentemente do estado civil, desde que não 
sejam ascendentes ou irmãos do adotando.

(B) O adotante há de ser, pelo menos, dezoito anos mais 
velho do que o adotando.

(C) É recíproco o direito sucessório entre o adotado, 
seus descendentes, o adotante, seus ascendentes, 
descendentes e colaterais até o 3o grau, observada 
a ordem de vocação hereditária.

(D) A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com 
os mesmos direitos e deveres, inclusive sucessórios, 
desligando-o de qualquer vínculo com pais e paren-
tes, inclusive os impedimentos matrimoniais.

(E) É permitida a adoção por procuração pública.

26. A posse pode ser exercida de boa-fé ou de má-fé pelos 
possuidores. A respeito das diferenças, assinale a alter-
nativa correta.

(A) O possuidor de má-fé tem direito às despesas da 
produção e custeio e responde por todos os frutos 
colhidos e percebidos, bem como pelos que, por cul-
pa sua, deixou de perceber, desde o momento em 
que se constituiu de má-fé.

(B) O possuidor de boa-fé responde pela perda ou dete-
rioração da coisa mesmo que não der causa.

(C) O possuidor de má-fé responde pela perda ou dete-
rioração da coisa, ainda que acidentais, mesmo se 
provar que de igual modo se teriam dado, estando a 
coisa na posse do reivindicante.

(D) O possuidor de má-fé tem direito, enquanto a pos-
se durar, aos frutos percebidos.

(E) Ao possuidor de má-fé serão ressarcidas somente 
as benfeitorias necessárias e úteis, não tendo o 
direito de levantar as voluptuárias.

27. No que diz respeito à arrecadação de imóveis abando-
nados, prevista na Lei no 13.465, de 11 de julho de 2017, 
assinale a alternativa correta.

(A) Os imóveis urbanos privados abandonados cujos 
proprietários não possuam a intenção de conservá-
-los em seu patrimônio ficam sujeitos à arrecadação 
pela União, pelos Estados, Municípios ou pelo Distri-
to Federal na condição de bem vago.

(B) A intenção de não conservar o imóvel será presumi-
da quando o proprietário, cessados os atos de posse 
sobre o imóvel, não adimplir os ônus fiscais instituí-
dos sobre a propriedade predial e territorial urbana, 
por cinco anos.

(C) No procedimento de arrecadação de imóveis 
 urbanos, o titular do domínio deverá ser notificado 
para, querendo, apresentar impugnação no prazo 
de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 
notificação.

(D) A União, os Estados, os Municípios ou o Distrito Fe-
deral deverão realizar, por meio de terceiros, os in-
vestimentos necessários para que o imóvel urbano 
arrecadado atinja prontamente os objetivos sociais a 
que se destina.

(E) O proprietário tem o prazo de 5 (cinco) anos para rei-
vindicar a posse do imóvel declarado abandonado.
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33. Quanto à forma, tempo e lugar dos atos processuais, 
a ssinale a alternativa correta.

(A) Em todos os atos e termos do processo é obrigatório 
o uso da língua portuguesa, sendo que o document o 
redigido em língua estrangeira somente poderá ser 
juntado aos autos quando traduzido por tradutor 
j uramentado.

(B) Versando o processo sobre direitos que admitam 
a utocomposição, é lícito às partes plenamente capa-
zes estipular mudanças no procedimento para ajustá-
-lo às especificidades da causa e convencionar sobre 
os seus ônus, poderes, faculdades e deveres proces-
suais, desde que antes de iniciado o processo.

(C) Processam-se durante as férias forenses, onde as 
houver, e se suspendem pela superveniência delas, 
inclusive, a ação de alimentos e os processos de no-
meação ou remoção de tutor e curador.

(D) Os atos processuais realizar-se-ão ordinariamente 
na sede do juízo, ou, excepcionalmente, em outro 
lugar em razão de deferência, de interesse da justi-
ça, da natureza do ato ou de obstáculo arguido pelo 
interessado e acolhido pelo juiz.

(E) As citações, intimações e penhoras poderão rea-
li zar-se no período de férias forenses, onde as 
houver, e nos feriados ou dias úteis fora do horário 
estabelecido pelo Código de Processo Civil, desde 
que com autorização judicial.

34. Considerando que a tutela antecipada requerida em 
c aráter antecedente pode se tornar estável, assinale a 
alternativa correta em relação ao tema.

(A) A tutela antecipada, concedida nos casos de urgên-
cia, torna-se estável se da decisão que a conceder 
for interposto recurso com efeito suspensivo.

(B) A tutela antecipada antecedente somente se torna 
estável se não houver nenhum tipo de impugnação 
formulada pela parte contrária, de forma que a mera 
contestação tem força de impedir a estabilização.

(C) Apenas a parte sucumbente poderá demandar a 
o utra com o intuito de rever, reformar ou invalidar a 
tutela antecipada estabilizada.

(D) O direito de rever, reformar ou invalidar a tutela ante-
cipada estabilizada extingue-se após 1 (um) ano, con-
tado da ciência da decisão que extinguiu o processo.

(E) A decisão que concede a tutela poderá fazer coisa 
julgada caso não seja apresentado recurso com efei-
to suspensivo no prazo legal.

Direito ProCessual Civil

31. Acerca das prerrogativas processuais da Fazenda Públi-
ca e do advogado público, assinale a alternativa correta.

(A) A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municí-
pios, suas respectivas autarquias, fundações de 
direito público, empresas públicas e sociedades de 
economia mista gozarão de prazo em dobro para 
t odas as suas manifestações processuais, cuja con-
tagem terá início a partir da intimação pessoal.

(B) Incidem os efeitos materiais da revelia contra o 
P oder Público na hipótese em que, devidamente 
cita do, deixa de contestar o pedido do autor, sempre 
que estiver em litígio uma obrigação de direito pri-
vado firmada pela Administração Pública, e não um 
contrato genuinamente administrativo.

(C) A Fazenda Pública é isenta do pagamento das des-
pesas dos atos processuais.

(D) Aos advogados públicos ou privados e aos membros 
da Defensoria Pública e do Ministério Público aplica-
-se a multa por descumprimento das decisões juris-
dicionais, de natureza provisória ou final, e criação 
de embaraços à sua efetivação.

(E) Os advogados públicos não perceberão honorários 
de sucumbência, sendo os valores devidos apenas 
para o órgão de classe.

32. O valor da causa é um dos requisitos necessários da 
petição inicial. A respeito do tema, assinale a alternativa 
correta.

(A) Quando se pedirem prestações vencidas e vincen-
das, considerar-se-ão apenas as vencidas.

(B) O juiz não pode corrigir o valor da causa de ofício, 
devendo intimar a parte para que o faça no prazo de 
5 (cinco) dias.

(C) A toda causa será atribuído valor certo, exceto se não 
tiver conteúdo econômico imediatamente aferível.

(D) O réu deverá impugnar, em autos apartados, o valor 
atribuído à causa pelo autor, sob pena de preclusão.

(E) O valor das prestações vincendas será igual a uma 
prestação anual, se a obrigação for por tempo inde-
terminado ou por tempo superior a 1 (um) ano, e, se 
por tempo inferior, será igual à soma das prestações.
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38. Assinale a alternativa que corresponde às afirmações 
corretas acerca do instituto da reclamação.

(A) Só cabe reclamação ao STF por violação de tese fixada 
em repercussão geral após terem se esgotado todo s 
os recursos cabíveis nas instâncias antecedentes.

(B) O ato impugnado na reclamação pode ser anterior à 
decisão paradigma que se alega violada.

(C) É admissível a reclamação proposta após o trânsito 
em julgado da decisão reclamada.

(D) Caberá reclamação apenas da parte interessada 
para preservar a competência do tribunal.

(E) A reclamação deve ser proposta perante o Supremo 
Tribunal Federal e seu julgamento compete ao órgão 
jurisdicional cuja competência se busca preservar ou 
cuja autoridade se pretenda garantir.

39. No que diz respeito ao incidente de resolução de deman-
das repetitivas, é correto afirmar:

(A) a desistência ou o abandono do processo impede o 
exame de mérito do incidente.

(B) por ser uma petição inicial, serão exigidas custas 
processuais no incidente de resolução de demandas 
repetitivas.

(C) a inadmissão do incidente de resolução de demandas 
repetitivas por ausência de qualquer de seus pressu-
postos de admissibilidade impede a sua repropositura.

(D) é incabível o incidente de resolução de demandas 
repetitivas quando um dos tribunais superiores, no 
âmbito de sua respectiva competência, já tiver afeta-
do recurso para definição de tese sobre questão de 
direito material ou processual repetitiva.

(E) é cabível a instauração do incidente de resolução de 
demandas repetitivas quando houver a efetiva repeti-
ção de processos que contenham controvérsia s obre 
a mesma questão unicamente de direito ou risco de 
ofensa à isonomia e à segurança jurídica.

35. Carlos propôs uma ação de obrigação de fazer coisa cer-
ta, mas, ao final, pedia a prestação de alimentos no v alor 
de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) mensais. Luis, 
m enor de idade, propôs ação de alimentos representado 
por sua mãe, Denise. Vitor propôs uma ação de usuca-
pião, mas não juntou os documentos indispensáveis à 
sua propositura mesmo depois de transcorrido o prazo 
determinado pelo juiz para completar a inicial. Diante das 
situações hipotéticas apresentadas, é correto afirmar que 
a petição inicial será indeferida nos casos de

(A) Carlos e Vitor.

(B) Carlos e Luis.

(C) Luis e Vitor.

(D) Carlos, apenas.

(E) Vitor, apenas.

36. Considerando que prova emprestada é aquela advinda 
de outro processo, a respeito do tema, assinale a alter-
nativa correta.

(A) A prova emprestada é um meio de prova típica desde 
a edição do Código de Processo Civil de 1973.

(B) O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de 
que as partes do processo de origem e do processo 
de destino precisam ser idênticas para que se possa 
utilizar a prova emprestada.

(C) Não há necessidade de contraditório quando da 
apresentação da prova emprestada, uma vez que já 
houve o contraditório em outro processo.

(D) A prova emprestada é considerada ilícita, uma vez 
que não foi produzida nos autos onde será utilizada.

(E) A prova emprestada é considerada típica e possui pre-
visão expressa no Código de Processo Civil de 2015.

37. Matilde ajuizou ação de indenização por danos morais 
em face da sua vizinha, Clotilde, alegando que ela havi a 
p ublicado fotos suas sem a sua autorização. Clotilde apre-
sentou contestação alegando que a publicação das f otos 
ocorreu em uma rede social que não existe mais e por isso 
a pretensão de Matilde estaria prescrita e, em atendimento 
ao princípio da eventualidade, pediu a produção de prova 
p ericial para demonstrar que não é mais possível aces-
sar as referidas fotos. O juiz proferiu decisão interlocutória 
que rejeitou a ocorrência da prescrição. Diante da situação 
h ipotética, assinale a alternativa correta de acordo com o 
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça.

(A) A decisão interlocutória que rejeita a alegação de 
prescrição é recorrível, de imediato, por meio de 
r ecurso especial com efeito suspensivo.

(B) A decisão interlocutória que rejeita a ocorrência 
de prescrição não é uma decisão de mérito.

(C) Embora a ocorrência da prescrição possa ser aprecia-
da somente na sentença, não há óbice para que seja 
examinada por intermédio de decisões interlocutórias, 
hipótese em que caberá agravo de instrumento.

(D) A prescrição deve ser decidida apenas ao final do 
processo, ou seja, na sentença.

(E) As hipóteses de cabimento do agravo de instrumento 
são taxativas e não há previsão de agravo contra deci-
são interlocutória que afasta a alegação de prescrição.
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43. O consumidor terá acesso às informações existentes em 
cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consu-
mo arquivados sobre ele, bem como sobre as suas res-
pectivas fontes. A respeito do tema bancos de dados e 
cadastros de consumidores, assinale a alternativa correta.

(A) Os cadastros e dados de consumidores devem ser 
objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem de 
f ácil compreensão, não podendo conter informações 
negativas referentes a período superior a dez anos.

(B) A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pes-
soais e de consumo deverá ser sempre comunicada 
por escrito ao consumidor.

(C) O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos 
seus dados e cadastros, poderá exigir sua imediata 
correção, devendo o arquivista, no prazo de cinco 
dias úteis, comunicar a alteração aos eventuais des-
tinatários das informações incorretas.

(D) Os bancos de dados e cadastros relativos a consumi-
dores, os serviços de proteção ao crédito e congêne-
res são considerados entidades de caráter privado.

(E) Os órgãos públicos de defesa do consumidor man-
terão cadastros atualizados de reclamações funda-
mentadas contra fornecedores de produtos e servi-
ços, devendo divulgá-lo pública e mensalmente.

44. No que diz respeito ao inquérito civil, previsto na Lei  
no 7.347, de 24 de julho de 1985, e considerando o 
e ntendimento atual dos tribunais superiores, assinale a 
alternativa correta.

(A) O inquérito civil pode ser instaurado pelo Ministério 
Público ou por qualquer dos demais legitimados para 
a propositura da ação civil pública.

(B) O inquérito civil não é obrigatório, uma vez que a 
ação coletiva pode ser instaurada independente-
mente deste.

(C) Os autos do inquérito civil ou das peças de informa-
ção arquivadas serão remetidos, sob pena de se 
i ncorrer em falta grave, no prazo de 5 (cinco) dias, 
ao Conselho Superior do Ministério Público.

(D) É um procedimento judicial, no qual há participação 
dos legitimados e do magistrado competente.

(E) As provas colhidas no inquérito têm valor probatório 
absoluto e só devem ser afastadas quando há con-
traprova de hierarquia superior, ou seja, produzida 
sob a vigilância do contraditório.

40. No que diz respeito ao Juizado Especial da Fazenda Pú-
blica, assinale a alternativa correta.

(A) Podem ser partes no Juizado Especial da Fazenda 
Pública, como autores, as pessoas físicas e jurídicas 
e, como réus, os Estados, o Distrito Federal, os Terri-
tórios e os Municípios, bem como autarquias, funda-
ções e empresas públicas a eles vinculadas.

(B) Não haverá prazo diferenciado para a prática de qual-
quer ato processual pelas pessoas jurídicas de direito 
público, inclusive a interposição de recursos, devendo 
a citação para a audiência de conciliação ser efetuada 
com antecedência mínima de 10 (dez) dias.

(C) A entidade ré deverá fornecer ao Juizado a docu-
mentação de que disponha para o esclarecimento da 
causa, apresentando-a até a instalação da audiência 
de conciliação.

(D) Haverá reexame necessário quando o valor da con-
denação for superior a 40 (quarenta) salários-míni-
mos em causas que figurem como parte Estado ou 
União e superior a 30 (trinta) salários-mínimos para 
causas em que figurem como parte os Municípios.

(E) Os conciliadores e juízes leigos são auxiliares da Jus-
tiça, recrutados, os primeiros, preferentemente, entre 
os bacharéis em Direito e, os segundos, entre advo-
gados com mais de 5 (cinco) anos de experiência.

Direitos Difusos e Coletivos e Direito Do ConsumiDor

41. Considere as vítimas dos seguintes eventos: (i) Jair 
 sofreu uma forte intoxicação pelo consumo de água con-
taminada fornecida pelo serviço público de saneamento.  
(ii) Rita foi vítima de uma propaganda enganosa veicula-
da na televisão aberta. (iii) Renato foi vítima de um nau-
frágio de um transatlântico na costa do país. Houve, res-
pectivamente, violação aos direitos

(A) coletivos, difusos e individuais homogêneos.

(B) coletivos, individuais homogêneos e difusos.

(C) individuais homogêneos, individuais homogêneos e 
difusos.

(D) individuais homogêneos, difusos e individuais homo-
gêneos.

(E) difusos, coletivos e individuais homogêneos.

42. Os direitos básicos do consumidor abrangem

(A) a inversão do ônus da prova de forma automática.

(B) os direitos previstos em tratados ou convenções 
i nternacionais de que o Brasil seja signatário.

(C) os direitos que derivem dos princípios gerais do 
d ireito, analogia e costumes, mas não os que deri-
vem por equidade.

(D) a responsabilização solidária para reparação dos 
d anos previstos nas normas de consumo apenas 
nos casos de práticas abusivas de consumo.

(E) a modificação das cláusulas contratuais que estabe-
leçam prestações desproporcionais, mas não a sua 
revisão em razão de fatos supervenientes.
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47. A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao 
exercício de sua capacidade legal em igualdade de con-
dições com as demais pessoas. O Estatuto da Pessoa 
com Deficiência estabelece que

(A) a definição de curatela de pessoa com deficiência 
constitui medida protetiva extraordinária, proporcio-
nal às necessidades e às circunstâncias de cada 
caso, e durará o menor tempo possível.

(B) os curadores são obrigados a prestar, mensalmente, 
contas de sua administração ao juiz.

(C) a curatela afetará unicamente os atos relacionados 
aos direitos de natureza patrimonial.

(D) a definição da curatela alcança o direito ao próprio 
corpo, ao matrimônio, à educação e à saúde.

(E) é exigida a situação de curatela da pessoa com defi-
ciência para emissão de documentos oficiais.

48. No que diz respeito à proteção judicial dos interesses 
d ifusos, coletivos e individuais indisponíveis ou homogê-
neos dos idosos, é correto afirmar:

(A) as ações relativas à proteção judicial dos interesses 
difusos, coletivos e individuais indisponíveis ou ho-
mogêneos dos idosos serão propostas no foro do do-
micílio do idoso, cujo juízo terá competência relativa 
para processar a causa, concorrente com as compe-
tências da Justiça Federal e a competência originária 
dos Tribunais Superiores.

(B) em caso de desistência ou abandono da ação por 
associação legitimada, outro legitimado, que não 
o Ministério Público, deverá assumir a titularidade 
ativa.

(C) não é admitido litisconsórcio entre os Ministérios 
P úblicos da União e dos Estados, mas apenas litis-
consórcio entre Ministério Público e associações.

(D) o juiz não poderá conferir efeito suspensivo de ofício 
aos recursos no caso de ações relativas à proteção 
judicial dos interesses difusos, coletivos e individuais 
indisponíveis ou homogêneos dos idosos.

(E) nas ações relativas à proteção judicial dos interes-
ses difusos, coletivos e individuais indisponíveis ou 
h omogêneos dos idosos não haverá adiantamen-
to de custas, emolumentos, honorários periciais e 
quaisquer outras despesas.

45. Assinale a alternativa que corresponde corretamente à 
legitimidade das partes na ação civil pública.

(A) O Ministério Público, a Defensoria Pública e a União, 
Estados e Municípios têm legitimidade para propor 
ação principal, mas apenas o Ministério Público e a 
Defensoria Pública têm legitimidade para propor a 
ação cautelar.

(B) Para serem legitimadas, as associações devem 
e star constituídas há pelo menos um ano nos termos 
da lei civil ou ter entre suas finalidades institucionais 
a proteção ao patrimônio social, ao meio ambiente e 
ao consumidor.

(C) O Ministério Público tem legitimidade ativa para 
atua r na defesa de direitos difusos, coletivos e indi-
viduais homogêneos dos consumidores, ainda que 
d ecorrentes da prestação de serviço público.

(D) O Ministério Público, se não intervier no processo 
como parte, atuará facultativamente como fiscal da lei.

(E) Não se admite o litisconsórcio facultativo entre os 
M inistérios Públicos da União, do Distrito Federal e 
dos Estados na defesa dos interesses e direitos rela-
tivos às ações civis públicas.

46. Existem casos em que a reconstituição dos danos coleti-
vos é impossível. Para tais casos, foi criada pela doutrina 
a figura de um Fundo que pode ser utilizada para a repa-
ração dos danos. Acerca do tema, assinale a alternativa 
correta.

(A) Enquanto o fundo não for regulamentado, o dinheiro 
ficará depositado em juízo, sem atualização monetária.

(B) Os fundos serão geridos por Conselhos Federais, 
Estaduais e Municipais, nos quais poderá ou não ter 
a participação do Ministério Público, a depender da 
causa do dano.

(C) A doutrina chama os fundos de fluid recovery, uma 
vez que não há flexibilidade para a reconstituição, 
devendo ser reconstituído exatamente o bem lesado.

(D) No caso de haver condenação em dinheiro, a inde-
nização pelo dano causado reverterá a um fundo 
gerido por um Conselho Federal ou por Conselhos 
Estaduais de que participarão necessariamente o 
Ministério Público e representantes da comunidade, 
sendo seus recursos destinados à reconstituição dos 
bens lesados.

(E) Havendo condenação em dinheiro ou em obrigação 
de fazer, a indenização pelo dano causado reverterá 
a um fundo, sendo seus recursos destinados à cons-
trução de bens diversos que atendam aos interesses 
individuais homogêneos.
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legislação esPeCífiCa

51. Segundo o disposto na Deliberação CEE 171/2019, na 
hipótese de um pedido de reconhecimento de um novo 
Curso de Graduação, após exame e decisão da Comis-
são de Avaliação, obter parecer desfavorável ao seu re-
conhecimento,

(A) a Presidência do Conselho poderá autorizar o funcio-
namento provisório da Instituição, com oferecimento 
de processo seletivo, pelo prazo máximo de 2 (dois) 
anos até que novo pedido seja apresentado.

(B) caberá à Presidência do Conselho determinar o 
a rquivamento do pedido e, na hipótese de já estar 
em funcionamento provisório, determinar as provi-
dências para que a instituição indenize os respec-
tivos alunos.

(C) será dado o prazo de um ano para que a instituição 
realize as correções solicitadas, vedada a oferta de 
processo seletivo e, após esse período, novo proce-
dimento avaliativo será realizado.

(D) a instituição ficará obrigada a cancelar o curso e a 
i ndenizar os respectivos alunos, mas poderá apre-
sentar novo pedido dentro do prazo de três anos, 
com as devidas regularizações apontadas.

(E) caberá recurso, com efeito suspensivo, ao Conselho 
Estadual da Educação, no prazo de 30 (trinta) dias 
após a ciência da instituição da respectiva decisão.

52. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas 
comuns e as do seu sistema de ensino, dentre outras 
incumbências previstas na Lei no 9.394/96, deverão

(A) executar a proposta pedagógica comum ao seu seg-
mento elaborada pela Câmara de Educação Superior.

(B) abster-se de fiscalizar ou interferir no cumprimento 
do plano de trabalho de cada docente.

(C) promover as medidas punitivas a todos os tipos 
de violência, incluindo a intimidação sistemática 
(bullying), no âmbito das escolas.

(D) baixar normas complementares e sua respectiva 
r egulamentação para o seu sistema de ensino.

(E) notificar ao Conselho Tutelar do Município a lista dos 
alunos com faltas acima de 30% (trinta por cento) do 
percentual permitido em lei

53. Nos moldes da Lei no 9.394/96, considerando a classi-
ficação das categorias administrativas das instituições de 
ensino, aquelas que podem qualificar-se como confes-
sionais e certificadas como filantrópicas são somente

(A) as públicas e as privadas.

(B) as privadas e as comunitárias.

(C) as públicas e comunitárias.

(D) as privadas, desde que de educação infantil ou de 
ensino médio.

(E) as comunitárias, de qualquer nível.

49. O marido de Cláudia pratica condutas que lhe causam 
d iminuição da autoestima e que visam causar humilha-
ção, manipulação e ridicularização. O companheiro de 
Regina pratica condutas que ofendem a sua integridade 
e saúde corporal. A namorada de Silvana pratica con-
dutas que configuram destruição total de seus objetos e 
documentos pessoais. A respeito das situações hipotéti-
cas apresentadas, assinale a alternativa que representa, 
respectivamente, as formas de violência a que Cláudia, 
Regina e Silvana estão submetidas.

(A) Moral, física e patrimonial.

(B) Moral, sexual e não configura violência, consideran-
do que os atos são praticados por mulher.

(C) Psicológica, sexual e patrimonial.

(D) Física, física e não configura violência, considerando 
que os atos são praticados por mulher.

(E) Psicológica, física e patrimonial.

50. É o entendimento sumulado dos Tribunais Superiores 
que o Mandado de Segurança

(A) pode substituir a ação popular nos casos previstos 
em lei.

(B) não deve ser utilizado contra omissão da autoridade 
no caso de existência de recurso administrativo com 
efeito suspensivo.

(C) tem o prazo interrompido em caso de pedido de 
r econsideração na via administrativa.

(D) pode ser concedido quando houver controvérsia 
s obre a matéria de direito.

(E) compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer ori-
ginariamente de mandado de segurança contra atos 
de outros tribunais.
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56. Assinale a alternativa que está em conformidade com a 
Lei no 11.788/2008 (Lei do Estágio).

(A) Estágio obrigatório é aquele definido como tal pela 
respectiva instituição de ensino, cuja conclusão é 
requisito indispensável para ingresso na respectiva 
carreira profissional.

(B) As atividades de extensão, de monitorias e de inicia-
ção científica na educação superior, desenvolvidas 
pelo aluno, dispensam o estudante do estágio exigi-
do pelo curso.

(C) O estágio deverá ter acompanhamento efetivo pelo 
professor orientador da instituição de ensino, poden-
do, todavia, ser substituído por supervisor da parte 
concedente, comprovado por vistos nos relatórios.

(D) Os agentes de integração serão responsabilizados 
civilmente se indicarem estagiários para a realização 
de atividades não compatíveis com a programação 
curricular estabelecida para cada curso.

(E) A realização de estágios, nos termos dessa Lei, não 
se aplica aos estudantes estrangeiros matriculados 
em cursos superiores no País, autorizados ou reco-
nhecidos pelo Conselho Nacional de Educação.

57. A respeito da contratação de seguro contra acidentes 
pessoais em favor do estagiário, no caso de estágio 
realizado em órgãos da administração pública, a Lei  
no 11.788/2008 dispõe que

(A) a contratação do seguro será facultativa.

(B) a contratação pode ser dispensada, desde que com 
a expressa concordância do estagiário e da institui-
ção de ensino.

(C) a despesa de contração será rateada entre o órgão 
público e a respectiva instituição de ensino.

(D) no caso de estágio obrigatório, a contratação do 
s eguro poderá, alternativamente, ser assumida pela 
instituição de ensino.

(E) a responsabilidade pela contratação do seguro será 
do órgão público, que, no entanto, poderá descontar 
do estagiário 10% (dez por cento) do seu valor.

54. Afrodite concluiu o grau de doutorado em universidade 
estrangeira, obtendo o respectivo diploma em curso de 
alta relevância para a área científica, mas nenhuma uni-
versidade brasileira possui curso de doutorado na mes-
ma área de conhecimento em que ela obteve o referido 
grau. Todavia, Afrodite pretende obter o reconhecimento 
de seu diploma no nosso país. Nessa situação hipotéti-
ca, considerando o disposto na Lei no 9.394/96, é correto 
afirmar que Afrodite

(A) tem o direito de obter, automaticamente, o reconhe-
cimento do seu diploma no Brasil.

(B) pode obter o reconhecimento do seu diploma direta-
mente perante o Conselho Nacional de Educação.

(C) pode obter o reconhecimento do seu diploma apenas 
perante uma universidade Pública.

(D) pode obter o reconhecimento do seu diploma, 
peran te universidade pública ou privada, desde que 
se submeta à avaliação escrita na respectiva área 
de conhecimento.

(E) não tem direito ao reconhecimento do seu diploma 
no Brasil.

55. A Lei no 9.394/96 estabelece que a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios devem aplicar, anual-
mente, determinada percentagem da receita resultante 
de impostos, compreendidas as transferências consti-
tucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino 
público. Nesse sentido, esse diploma legal elenca as 
despesas que são consideradas como de manutenção e 
desenvolvimento do ensino e aquelas que não são assim 
consideradas, para fins de apuração da obrigação legal 
de cada ente federativo. Nesse sentido, assinale a alter-
nativa que contempla hipótese de despesa que não entra 
no côm puto para fins de apuração desses percentuais.

(A) Subvenção a instituições públicas de caráter assis-
tencial, desportivo ou cultural.

(B) Concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas 
públicas e privadas.

(C) Aquisição de material didático-escolar.

(D) Manutenção de programas de transporte escolar.

(E) Aquisição de instalações e equipamentos necessá-
rios ao ensino.
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58. Narciso, comprovadamente, desde o início do ano de 
1990, exerceu por muitos anos atividades próprias dos 
Profissionais de Educação Física, mas não possuía o res-
pectivo diploma obtido em curso superior oficialmente au-
torizado ou reconhecido. Ao ser editada a Lei no 9.696/98, 
que regulamentou a profissão em Educação Física, Nar-
ciso requereu sua inscrição nos quadros do competente 
Conselho Regional de Educação Física. Nessa situação 
hipotética, a referida Lei estabeleceu que Narciso

(A) estaria impedido de obter a sua inscrição no Conselho.

(B) poderia obter a sua inscrição no Conselho, nos ter-
mos a serem estabelecidos pelo Conselho Federal 
de Educação Física.

(C) poderia obter a sua inscrição desde que tivesse com-
provado pelo menos cinco anos de efetivo exercício 
na profissão.

(D) poderia obter a sua inscrição, desde que tivesse 
comprovado pelo menos três anos de efetivo exercí-
cio na profissão e se submetesse a uma prova a ser 
ministrada pelo Conselho.

(E) poderia obter a sua inscrição, desde que pagasse 
em dobro a anuidade estabelecida pelo Conselho.

59. Conforme as Diretrizes Curriculares para a Educação 
B ásica (Resolução CNE/CP no 2, de 1o de Julho de 
2015), com base na Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção N acional, as instituições formadoras em articulação 
com os sistemas de ensino, em regime de colaboração, 
deverão promover, de maneira articulada, a formação 
inicial e continuada dos profissionais do magistério para 
viabilizar o atendimento às suas especificidades nas dife-
rentes etapas e modalidades de educação básica, obser-
vando as normas específicas definidas

(A) pela Diretoria Executiva do Ministério da Educação.

(B) pelo respectivo Conselho Estadual da Educação.

(C) pelo Conselho Nacional de Educação.

(D) pelo Conselho Executivo do Ministério da Cultura.

(E) pela Diretoria do Plano de Desenvolvimento Institu-
cional do Ministério da Educação.

60. No que diz respeito às doações para as instituições de 
ensino superior, a Lei no 9.394/96 (Lei de Diretrizes e 
B ases da Educação Nacional) estabelece que

(A) podem ser dirigidas a setores ou projetos específicos, 
conforme acordo entre doadores e universidades.

(B) no caso das universidades privadas, devem ser diri-
gidos ao caixa único da instituição, com destinação 
às unidades a serem beneficiadas.

(C) podem ser dirigidas a setores ou projetos específicos, 
desde que sejam feitas em dinheiro, sem encargo e 
com autorização do Conselho Universitário.

(D) é vedada a destinação a projetos ou setores especí-
ficos, devendo ser dirigidos ao caixa único da institui-
ção, devendo a Diretoria dar a destinação específica.

(E) podem ser feitas por pessoas físicas ou jurídicas, 
devi damente identificadas, sem destinação específica 
e sem encargo.




